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R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — O Ministério Público Federal apela de decisão (fls. 145 - 148) da Vara Federal de Juína/MT que deferiu pedido de restituição de bens apreendidos (um trator e uma pá carregadeira) nos autos do IPL 0706/2009, por entender que restou comprovada a propriedade, bem assim porque não há indícios de que tenham sido adquiridos com o proveito de prática delituosa ou utilizados para esse fim (fls. 151 - 161).
Sustenta que não foi comprovada a propriedade dos bens apreendidos, pois os contratos de compra e venda sequer possuem reconhecimento de firma e autenticação, havendo que se considerar, também, o alto custo dos veículos, e nenhuma prova da condição financeira do requerente para a sua aquisição, o que poderia ter sido feito, por exemplo, pela simples apresentação da sua Declaração Anual de Imposto de Renda.
Afirma que inexiste o preenchimento dos requisitos cumulativos para a restituição de bens, quais sejam, prova contundente de propriedade, comprovação da licitude de sua origem, boa-fé do requerente, e, total desvinculação com os fatos em apuração na ação penal.

Oficiando nos autos, o órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer (fls. 101 – 105) firmado pela Procuradora Regional da República Valquíria Oliveira Quixadá Nunes, opina pelo provimento da apelação.
É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): —  Em operação denominada “Arco de Fogo”, deflagrada para a apuração de eventuais crimes ambientais na Fazenda Matumoto, no Distrito de Filadélfia, no município de Juína/MT, foram apreendidos diversos bens, entre eles os que aqui se pretende a restituição — um trator modelo “Skid” marca Muller, cor amarela e uma pá carregadeira Marca Case, Modelo W20B, ano 1985.
A decisão deferiu o pedido de restituição formulado por José Darleno Francelino da Silva, por entender que restou “comprovada, na medida do possível, a propriedade e não há indício de que tenha sido adquirido com o proveito de qualquer infração, não constituindo, em princípio, objeto, instrumento ou produto de crime e nem sendo imprescindível para a elucidação ou prova de prática de qualquer conduta delituosa (...)” (fl. 147).
O Laudo de Exame do Meio Ambiente (fls. 59 - 73) dá notícia de que o local da denúncia é uma área sob regime de Plano de Manejo Florestal Sustentado, mas que, ao que tudo indica, houve desmatamento a corte raso fora dos limites da Área Destinada à Exploração (AEP), atingindo a Área de Reserva Legal (ARL) da propriedade.

Dá-se, contudo, que os bens do requerente foram apreendidos próximos à sede da Fazenda Matumoto, dentro da região acobertada pela autorização ambiental, não podendo, a despeito disso,  concluir que, pelo só fato de estarem na fazenda, foram utilizados na prática desmatamento fora dos limites da AEP.
A própria autoridade policial que presidiu o inquérito manifestou-se favoravelmente ao pleito de restituição (fls. 118 - 119), tendo em vista que o laudo pericial constatou que não houve dano direito em Unidade de Conservação, bem assim porque  os veículos apreendidos foram encontrados em local amparado por autorização de exploração florestal.
No que respeita à propriedade da pá carregadeira e do trator, o requerente trouxe aos autos os contratos de compra e venda de bem móvel (fls. 15 - 18), ambos celebrados em março de 2007 e agosto de 2008, em momento anterior à deflagração da operação Arco de Fogo, que ocorreu em 18/9/2009. 

Pode-se objetar que tais documentos não seriam idôneos para a demonstração da propriedade, senão o certificado CRV emitido pelo Detran, todavia, cuidando-se de coisa móvel, a propriedade se transfere com a tradição (art. 1.267 — Cód. Civil), sendo a transferência, perante o órgão de trânsito, meramente declaratória e para fins administrativos, ressalvada a hipótese de ter sido o veículo adquirido por alienação fiduciária em garantia (art. 1.361, § 1º — Cód. Civil), não configurando o fato um empecilho à restituição do bem.
Como bem pontuou o juízo, “é preciso considerar que os bens móveis, cuja propriedade se transmite pela simples tradição, em geral não têm um título de propriedade
 e, no caso em apreço, como dito, não há nem mesmo exigência de registro no departamento de trânsito, razão pela qual não há como condicionar a restituição à apresentação de provas formais de titularidade. O contrário seria entender que tais objetos, uma vez apreendidos, estariam fadados a permanecer apreendidos por impossibilidade de se provar a propriedade” (fl. 147).
Considerando que o requerente, como suposto trabalhador por empreitada na fazenda onde ocorreu a apreensão, não foi acusado da prática de nenhum delito; que não há demonstração ou sequer indícios de que os bens sejam produto de crime, e comprovada, a propriedade dos bens, deve ser mantida a decisão que determinou a restituição a José Darleno Francelino da Silva de um trator modelo “Skid” marca Muller, cor amarela e uma pá carregadeira Marca Case, Modelo W20B, ano 1985.
O contrato de compra e venda dos veículos (título aquisitivo), acordo de vontade regido pelo princípio do consensualismo (art. 107 – Cód. Civil), podendo mesmo ser verbal, não se confunde com o respectivo instrumento contratual escrito, nem sempre existente.
Pelo exposto, nego provimento à apelação, mantendo a decisão por seus próprios fundamentos 
É o voto.

� Em verdade o titulo é o contrato, consensual, que pode ser verbal entre os contratantes, e não o instrumento contratual, que nem sempre existe. 
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